
 

 

 

A DISCUSSÃO SOBRE DESENVOLVIMENTO 

COM ENFOQUE TERRITORIAL NO BRASIL: 
CONTRIBUIÇÕES E AVANÇOS CONSIDERANDO 

UMA TRAJETÓRIA ACADÊMICA 
 

Valdir Roque Dallabrida 

Universidade Regional do Noroeste do Estado do Rio Grande do Sul 

 

 

RESUMO 

Nas últimas décadas, no Brasil, a discussão sobre 

desenvolvimento com enfoque territorial foi um tema 

abordado por um pequeno número de autores. A 

maioria das publicações demonstram não estarem 

amparados em um saber amplo e detalhado sobre o 
tema. Só mais recentemente percebem-se avanços 

significativos, a exemplo de estudos que propõem 

referenciais epistêmico-teórico-metodológicos que 

convergem com o enfoque ou abordagem territorial. 

Neste artigo, propõe-se reafirmar a suposição refe-

rida, recorrendo a publicações que tangenciaram o 

tema desenvolvimento com o enfoque territorial, des-

crevendo a trajetória acadêmica de um dos estudio-

sos, no sentido de identificar suas principais contri-

buições, mais ou menos razoáveis, além de eviden-

ciar os principais avanços na explicitação e aprofun-

damento do tema. 

Palavras-chave: Dinâmica territorial do desenvolvi-

mento; enfoque territorial; abordagem territorial do 

desenvolvimento; referencial metodológico multidi-

mensional; desenvolvimento territorial. 

 ABSTRACT 

In recent decades, in Brazil, the discussion on develop-

ment with a territorial focus has been a topic addressed 

by a small number of authors. Most of the publications  

demonstrate that they are not supported by broad and 

detailed knowledge on the topic. Only more recently 
have significant advances been observed, such as stud-

ies that propose epistemic-theoretical-methodolog ical 

frameworks that converge with the territorial focus or ap-

proach. This article aims to reaffirm the assumption, us-

ing publications that touched on the topic of development 

with a territorial focus, describing the academic trajectory 

of one of the scholars, in order to identify his main con-

tributions, more or less reasonable, in addition to high-

lighting the main advances in the explanation and deep-

ening the topic. 

Key words: Territorial dynamics of development; territo-

rial approach; territorial approach to development; multi-

dimensional methodological reference; territorial devel-

opment. 

 

Introdução 

 

 discussão sobre desenvolvimento com o enfoque territorial, ou simplesmente abor-

dagem territorial do desenvolvimento foi tema de várias publicações no Brasil, em 

especial, desde a última década do Século XX. No entanto, é pequeno o número de 

pesquisadores que, na sua trajetória acadêmica, tenha persistido até o momento na abor-

dagem e aprofundamento do tema. Os motivos disso podem ser diversos. Talvez o fato de 

o tema não estar presente no “corpus teórico” da maioria dos autores referenciais, nacionais 

e internacionais, seja um deles. 

A 
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Mesmo os autores que tenham utilizado ultimamente em suas publicações a catego-

ria “desenvolvimento territorial”, se for feita uma análise mais apurada, pode levar a concluir 

que seja motivado mais por certo “modismo” do que por estar assumindo um referencial 

epistêmico-teórico convergente, demonstrando a ausência de um saber amplo e detalhado 

sobre o tema. 

Mais recentemente, das tentativas de refletir sobre um referencial epistêmico-teórico-

metodológico, destacam-se publicações, tais como, Dallabrida, Büttenbender e Rotta 

(2021) e Dallabrida et al. (2021; 2023a; 2023b). Já em Dallabrida (2022), ao destacar os 

campos epistêmicos nos quais possa estar referenciada a abordagem territorial, tais sejam 

a Nova Teoria dos Sistemas, a Teoria da Complexidade, o Materialismo Histórico-Dialético 

e a perspectiva teórica do Descentramento e Decolonialidade, reafirma-se que tais campos 

sugerem uma série de princípios orientadores na análise e prospecção territorial. 

Tais princípios podem ser considerados balizas de um corpus teórico convergente 

sobre desenvolvimento com o enfoque territorial, tendo reflexos na perspectiva analítica 

exigida em uma análise espacial, da mesma forma com implicações metodológicas. Dentre 

um conjunto extenso de princípios, destacam-se seis, considerados essenciais: (i) Susten-

tabilidade ambiental: priorização de alternativas que possam ter replicabilidade ininterrupta, 

com respeito à vida em todas as suas formas de manifestação; (ii) Inclusão e Equanimi-

dade: priorização de alternativas que atendem a um maior número de beneficiários, com 

uma atenção especial aos povos tradicionais e populações expropriadas de seu modo de 

vida, na perspectiva da equanimidade pessoal e espacial; (iii) Inovação: priorização de al-

ternativas de solução dos desafios que atendam a perspectiva da inovação e criatividade; 

(iv) Totalidade: priorização do respeito às especificidades territoriais, no entanto, analisar 

soluções e alternativas que considerem a realidade de forma integrada e contextualizada 

(regional, nacional, mundialmente); (v) Multidimensionalidade: priorização de soluções e 

alternativas que atendam a perspectiva da multidimensionalidade, considerando suas pos-

síveis articulações e conexões; (vi) Autonomia: priorização de soluções e alternativas que 

favoreçam a autonomia e poder territorial, permitindo a expressão das suas especificidades 

(DALLABRIDA, 2022). São referenciais que delimitam um campo de estudo convergente 

com o enfoque territorial, ou abordagem territorial do desenvolvimento. 

Metodologicamente, este texto resulta da revisão da trajetória acadêmica de um dos 

estudiosos do tema, dando destaque às publicações que tangenciaram o tema desenvolvi-

mento com enfoque territorial. Para fazer referência às publicações, teve-se um duplo cri-

tério, associando sua cronologia e o foco temático, compondo assim as subseções. Na sua 

estrutura final o texto assume a característica de ensaio teórico. 

Assim, na sequência desta introdução, sintetizam-se os principais momentos da pro-

dução acadêmica que vão do debate conceitual sobre desenvolvimento à compreensão do 

desenvolvimento segundo o enfoque territorial. Nesta síntese, dá-se destaque também às 

publicações que avançam da noção de gestão societária ao conceito de governança terri-

torial, como método da ação coletiva no território, com vistas à construção do futuro dese-

jado territorialmente. Na segunda parte do texto, resgata-se o conceito de território e patri-

mônio territorial, designando-os como referência no processo de articulação e desenvolvi-

mento territorial, avançando do embate teórico à proposição de um referencial 
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metodológico, o qual indica a ativação do patrimônio territorial como estratégia central no 

processo de desenvolvimento territorial. Na última parte do texto, faz-se considerações fi-

nais. 

 

Do debate conceitual sobre desenvolvimento à compreensão do desenvolvimento 
segundo o enfoque territorial: resgate de uma trajetória acadêmica 

 

Para contextualizar a abordagem do tema, destaca-se uma trajetória acadêmica que, ao 

longo dos últimos 25 anos, por meio de tentativas do tipo erro e acerto, resultou em publicações 

versando a respeito de temas variados, no entanto, na sua quase totalidade convergindo com o 

debate sobre desenvolvimento com enfoque territorial. Os erros ou lacunas, na maioria dos casos, 

resultaram da falta de erudição, ou seja, não estavam amparados em um saber suficientemente 

amplo e detalhado. Mesmo nesses casos, parafraseando a linguagem jurídica, tratou -se de “erro 

de tipo”, quando o erro é cometido sem ter consciência de estar agindo equivocadamente. Em ou-

tros casos, o conhecimento se apoiou em intuições e/ou reinterpretações de publicações de autores 

referenciais. Independente de tudo isso, percebe-se uma trajetória com alto grau de coerência. 

Inicia-se, resgatando uma publicação do final da década de 1990 (Dallabrida, 1998). Iniciava 

afirmando que a racionalidade que fundamenta o modelo civilizatório capitalista produz um padrão 

de desenvolvimento ecologicamente depredador, economicamente inviável, socialmente perverso 

e politicamente injusto, consequentemente, inadequado para ser assumido. Ao levar em conta a 

prioridade econômica, não a ambiental e muito menos a social, este modelo estaria ao serviço dos 

interesses dos atores hegemônicos em escala planetária, não dos atores territoriais, nem ao menos 

nacionais. Apesar de terem se passados mais de vinte e cinco anos, infelizmente, nada parece mais 

atual. É proposto na referida publicação um padrão de desenvolvimento que não apenas atendesse 

à racionalidade da acumulação e do consumismo, sim da qualidade de vida no curto, médio e longo 

prazos – princípio da sustentabilidade –, além de que devesse contemplar as necessidades coleti-

vas de uma região (ou território), com a participação ativa da sociedade civil organizada – princípio 

da endogenização. Veja-se que, o que se propunha, converge com uma das principais diretrizes da 

abordagem territorial do desenvolvimento, a autonomia territorial e a participação social. 

A continuidade do debate sobre desenvolvimento é retomada na publicação de um livro so-

bre o tema: Dallabrida (2000a). Neste livro, amplia-se o debate, afirmando que pensar o desenvol-

vimento a partir dos princípios da sustentabilidade e da endogenização representaria um novo pa-

radigma em relação à visão tradicional sobre desenvolvimento. Ao se referir ao fato de que ocorre 

um uso inadequado do termo sustentável para qualificar qualquer plano de desenvolvimento, chega-

se a vaticinar que é impossível implementar um modelo de desenvolvimento sustentável numa eco-

nomia liberal capitalista. O tema também está sintetizado em Dallabrida (2000b).  

Uma publicação realizada há mais de vinte anos, Dallabrida e Becker (2003a), representa 

um passo inicial na introdução do debate que mais recentemente resulta no aprofundamento do 

tema abordagem territorial do desenvolvimento, ou desenvolvimento a partir do enfoque territorial. 

É fruto de discussões coordenadas pelo saudoso professor Dr. Dinizar Ferminiano Becker, no con-

texto do Programa de Pós-Graduação em Desenvolvimento Regional (Mestrado e Doutorado) da 
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Universidade de Santa Cruz do Sul (RS-Brasil)1, que tinham como principal objetivo o estudo sobre 

a interdisciplinaridade do desenvolvimento, de forma interativa e cooperada, buscando identificar e 

analisar diferentes dinâmicas e distintos padrões de processos de desenvolvimento regional. Veja-

se que um dos principais aspectos do enfoque territorial do desenvolvimento, a interdisciplinaridade, 

estava no centro do debate. 

As reflexões feitas em Dallabrida e Becker (2003a) partiam de uma questão: o que explica 

as diferentes dinâmicas de desenvolvimento que ocorrem em regiões ou territórios? Como hipótese 

orientadora partia-se do entendimento de que uma base teórica sustentada em um único campo do 

conhecimento não seria suficiente para dar respostas àquela questão, sugerindo, no mínimo, a ne-

cessidade de ser utilizado na análise um enfoque geográfico [leia-se territorial] e socioeconômico2, 

implicando transversalizar as múltiplas construções teórico-metodológicas e beber nas fontes de 

muitas disciplinas, sem negar seus fundamentos. Afirmava-se ainda na publicação que, quanto mais 

aprofundada e específica for a análise disciplinar, menor é seu poder explicativo da realidade con-

creta, portanto, tornar-se-ia uma visão limitada sobre desenvolvimento. Ressaltava-se também que 

toda a análise sobre desenvolvimento deveria contemplar uma visão globalizadora e interdisciplinar. 

Além disso, o foco no território, também estava contemplado na publicação.  

Outro aspecto ressaltado em Dallabrida e Becker (2003a) é a questão da autonomia territo-

rial, servindo como resposta para explicar as diferentes dinâmicas de desenvolvimento de territórios 

ou regiões. Afirmava-se que “[...] algumas regiões reagem passivamente não conseguindo desen-

volver seu modelo próprio e específico de desenvolvimento, enquanto outras agem ativamente e o 

conseguem”. Assim, às regiões que agem passivamente não lhes resta outro caminho a não ser 

“[...] inserir-se globalmente, submissamente, formatando um modelo de desenvolvimento que cor-

responde aos interesses econômico-corporativos multinacionalizados...” (p. 200), não do território, 

tendo o mercado como determinante da dinâmica territorial do desenvolvimento. O texto finaliza 

referindo-se ao desenvolvimento como um processo de territorialização que contemple a dimensão 

da reterritorialização, superando desafios, eliminando privações de liberdade, promovendo atores 

territoriais à condição de sujeitos, envolvendo os desterritorializados e potencializando sua capaci-

dade de auto-organização, enfim, implementando uma dinâmica territorial do desenvolvimento mais 

autônoma, não-privatista, menos desigual e segundo a lógica da sociedade. 

Em Dallabrida, Siedenberg e Fernández (2004), retomava-se ao tema desenvolvimento ter-

ritorial, por meio de uma revisão teórica, tendo como foco publicações que traziam elementos teó-

ricos convergentes com a territorialização do desenvolvimento. O foco da revisão se resumia às 

publicações que, já no final do Século XX, constatavam o fato de que algumas cidades, regiões ou 

territórios tendiam superar a condição de suportes passivos de localização das atividades econômi-

cas, tornando-se âmbitos espaciais ativos, assumindo um certo protagonismo na decisão de seus 

destinos. Portanto, incluía na revisão, abordagens teóricas que tangenciavam o enfoque do desen-

volvimento a partir da perspectiva territorial, tais como: (i) estudos centrados na problemática da 

organização industrial, por exemplo, sobre sistema de inovação regional; (ii) estudos centrados na 

crise do fordismo, tais como, a teoria da regulação e sobre acumulação flexível; (iii) estudos centra-

dos nos distritos industriais do tipo marshallinos; (iv) estudos centrados nos meios inovadores e 

 

1 Programa de Pós-Graduação em que o autor deste artigo fez sua formação no Mestrado e Doutorado. 
2 A dimensão ambiental não estava ausente, sendo ressaltada na continuidade do texto mencionado. 
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sistemas territoriais de produção. Além da revisão bibliográfica, o texto contemplava autores que já 

faziam críticas às limitações teórico-práticas das abordagens regionalistas. 

Já em Dallabrida e Fernández (2005) o binômio inovação e território é acoplado à noção de 

desenvolvimento, referindo-se à inovação territorial como meio de ativação da organização socio-

territorial, da inserção econômica internacional pela integração às cadeias de valor globais, com 

reflexos no desenvolvimento territorial3. É neste texto que, pela primeira vez como autor, se assume 

o uso preferencial do conceito “desenvolvimento territorial”, sustentado no entendimento de que a 

concepção de território, como âmbito espacial socialmente construído a partir de relações de poder 

resultantes da inter-relação dos atores sociais, econômicos e institucionais, teria uma correlação 

mais próxima com a noção de desenvolvimento já defendida em publicações anteriores. Ressaltava-

se que o desenvolvimento, além da dimensão tangível (material), que tem nos aspectos econômicos 

sua expressão maior, possuiria uma dimensão intangível (imaterial)4, esta, possível de ser expressa 

pela capacidade coletiva local para realizar ações de interesse social, não apenas econômico-em-

presarial5. Assim, ao focar a temática do desenvolvimento no território, se elegiam as variáveis ino-

vação territorial e organização socioterritorial como fundamentos básicos para a geração de pro-

cessos qualificados de desenvolvimento localizado, destacando nesse processo, não somente as 

relações econômico-empresariais, mas as interdependências não mercantis, o que demonstra a 

densidade institucional do território, ambas decorrentes de aprendizagens coletivas do tipo socie-

dade-empresa-estado-universidade6. 

Em Dallabrida e Fernández (2008), várias reflexões anteriores sobre desenvolvimento terri-

torial são retomadas. No entanto, no texto se propõe revisões no corpus teórico regionalista, real-

çando a questão da multiescalaridade das ações e o papel ativo do Estado nacional frente ao pro-

cesso de globalização e seus reflexos territoriais7. Sobre o tema desenvolvimento, propõe-se no 

texto uma nova perspectiva teórica, com destaque para uma visão mais integral e integradora. 

Apontavam-se possibilidades e desafios, considerando a realidade de âmbitos espaciais periféricos 

a partir da análise de uma experiência de dinamização socioeconômico-territorial no município de 

Sarandi, situado no centro-norte do Rio Grande do Sul, Brasil8. Ressaltava-se que os desafios não 

são poucos, no entanto, como a relação global-local não é linear, mas dialética, seria possível re-

conhecer a possibilidade de reação, atribuindo ao território o papel de meio inovador e ator no de-

senvolvimento. No entanto, afirmava-se que isso só ocorre nos territórios ou regiões em que seus 

atores põem em prática sua capacidade de organização, mobilização e inovação. Em obras recen-

tes, a exemplo de Dallabrida et al. (2023a; 2023b), se chamou essa possibilidade de ativação do 

patrimônio territorial. 

Entre os anos de 2012 e 2020 várias publicações procuraram destacar diferentes estratégias 

de especificação de ativos territoriais como uma alternativa apoio ao desenvolvimento territorial. 

 

3 Sobre o tema inovação e desenvolvimento, destacam-se duas outras publicações mais recentes: Dallabrida, Covas e 

Covas (2017); Dallabrida (2020e). 
4 O tema é aprofundado em outra publicação: Dallabrida (2006). 
5 É necessário ressaltar o papel do pesquisador Dr. Victor Ramiro Fernández, tendo contribuído muito no avanço do 
conhecimento sobre desenvolvimento regional/territorial do autor deste artigo. Ver algumas publicações próprias do autor 

ou em coautoria com outros pesquisadores: Fernández e Brandão (2010); Fernández, Amin e Vigil (2008); Fernández 

(2001); Dallabrida e Fernández e Dallabrida (2010). 
6 Temática tratada na área da Administração em Elkington (1998), Etzkowitz (2009) e retomada recentemente em Bütten-

bender e Sausen (2020). 
7 Essas críticas são aprofundadas em outra publicação: Dallabrida (2008). 
8 A análise da experiência de Sarandi é aprofundada em outra publicação: Dallabrida e Fernández (2008).  
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Iniciando pelo debate teórico sobre território, estratégias de significação e sobre signos distintivos 

territoriais, o tema da Indicação Geográfica foi abordado centralmente, por meio da análise de ex-

periências nacionais e internacionais. Dentre as publicações sobre esta temática, destacam-se: 

Dallabrida (2012; 2014; 2015; 2016a; 2016b; 2020d); Dallabrida, Tabasco e Pulpón (2018); Covas, 

Covas e Dallabrida (2019). 

Finalmente, cabe ressaltar duas publicações que tiveram como propósito identificar e carac-

terizar as principais abordagens teóricas que poderiam ser consideradas como “teorias do desen-

volvimento”. Em Dallabrida (2010a), faz-se uma revisão das principais abordagens teóricas, ainda 

numa versão preliminar. Numa edição revisada e ampliada, em Dallabrida (2017), são apresentadas 

as principais teorias do desenvolvimento, como aproximações teóricas que tentam explicar as pos-

sibilidades e os desafios quanto ao desenvolvimento de lugares, regiões, territórios ou países. Nesta 

edição, introduz-se um capítulo sobre a abordagem territorial do desenvolvimento, destacando os 

debates recentes, as incongruências na forma de apresentar o tema e os desafios de sua prática. 

Além disso, apresenta-se uma versão preliminar de uma proposta de abordagem do desenvolvi-

mento tendo o território com seu patrimônio territorial como referência e a acepção de governança 

territorial como método. São livros que tem servido para pesquisadores iniciantes e estudantes uni-

versitários obterem um primeiro contato com as diferentes abordagens teóricas sobre o tema de-

senvolvimento9. 

 

Da noção de gestão societária ao conceito de governança territorial e a análise de 
experiências 

 

A importância da participação dos atores territoriais na articulação local com vistas ao pla-

nejamento e gestão dos territórios ou regiões é destacada, inicialmente, em Dallabrida (2001), ao 

propugnar a “gestão societária do processo de desenvolvimento loca l/regional”. 

Para não permanecer apenas no debate teórico, entre 2001 e 2002, o acompanhamento de 

um processo de debate sobre desenvolvimento na Região Fronteira Noroeste (RS-Brasil), resultou 

numa primeira publicação: Brose e Dallabrida (2002). Por meio da análise da experiência, afirmava-

se que o espaço público, em que devia ocorrer a discussão sobre desenvolvimento local/regional, 

deixava de ser articulado apenas pelo Estado, exigindo a inclusão do setor privado e da sociedade 

civil. Para tal, tornava-se necessário novas instituições, com o propósito de viabilizar o diálogo entre 

atores públicos e privados na gestão do território, processo que deu destaque à criação do Fórum 

Regional de Desenvolvimento da Região Fronteira Noroeste. Isso, segundo se defendia no artigo, 

permitiria o necessário fortalecimento de redes para a gestão do território.  

A análise da experiência foi aprofundada em Dallabrida e Rambo (2003) e Dallabrida e 

Büttenbender (2003), publicações que se ressaltava que o processo teve como princípio 

 

9 O debate sobre desenvolvimento esteve presente na maioria das publicações pessoais. No segundo semestre de 2024, 

sustentado no entendimento da necessidade de avançar no debate, decidiu-se pela publicação de um novo livro, em que 

se firmasse, em definitivo, quais parâmetros epistêmico-teóricos deveriam orientar a compreensão sobre o que deva, ou 

não, ser chamado desenvolvimento (local, regional, territorial). Para chamar mais a atenção sobre o enfoque do conteúdo 

do livro, ousou-se dar um título nada comum: Desenvolvimento, ser ou não ser, eis a questão! (Dallabrida, 2024). Trata-

se de um conjunto de ideias para repensar o entendimento atual sobre desenvolvimento e validar a noção de “desenvol-

vimento territorial”, tomando como referência três princípios básicos: a sustentabilidade, o bem comum e a felicidade. 
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metodológico central, o desencadeamento de um processo inovador na região, pela acumulação 

de capital social”, considerando que o enfoque de formação de capital humano seria individualista 

e que processos de desenvolvimento locais/regionais/territoriais, não surgiriam 

individualizadamente, mas da interação cooperada e societária entre indivíduos ou grupos sociais. 

Já em Dallabrida e Büttenbender (2006; 2007), fazia-se referência à experiência de planejamento 

regional na Fronteira Noroeste (RS), com o aporte de elementos sobre o planejamento estratégico 

territorial, além de destacar as principais oportunidades e desafios para o desenvolvimento da 

referida região. 

Avançando no debate sobre a articulação dos atores territoriais no processo de planeja-

mento e gestão dos territórios ou regiões, em Dallabrida e Becker (2003b) se introduz o debate 

sobre governança territorial, para se referir ao exercício do poder e autor idade para gerenciar um 

país ou região, compreendendo os mecanismos, processos e instituições por meio dos quais os 

cidadãos e grupos articulam seus interesses a partir de consensos mínimos. O exercício da gover-

nança territorial aconteceria pela atuação dos diferentes atores/agentes nas instituições e organi-

zações da sociedade civil, em redes de poder socioterritoriais. Com isso, a definição dos novos 

rumos para o desenvolvimento do território ou região dependeria da constituição e emergência de 

um novo bloco socioterritorial, que, num processo de concertação social, buscasse construir con-

sensos, pela articulação dos diferentes atores, a integração de suas diferentes propostas e visão 

diferenciada de mundo, tendo como resultado o pacto socioterritorial, ou seja, o projeto político de 

desenvolvimento da região ou território. A abordagem deste tema foi retomada em Dallabrida 

(2003), ao relacionar a governança ao planejamento territorial, como a institucionalização de uma 

prática de concertação público-privada. 

O tema do planejamento regional/territorial foi aprofundado mais tarde em outras três artigos: 

Dallabrida (2004; 2009; 2015a). No entanto, a complementação da abordagem do tema é feita pos-

teriormente num livro (Dallabrida, 2020c). Nele explicitam-se aportes teórico-metodológicos sobre 

planejamento e gestão territorial, como possíveis referenciais no processo de desenvolvimento de 

municípios, regiões e territórios. 

O tema da governança territorial é aprofundado em duas publicações. Em Dallabrida (2007), 

se propõe responder a duas questões. Quais as possibilidades de instituir um processo de gestão 

territorial que contemple estratégias de concertação social? Quais estruturas de governança territo-

rial são necessárias? Nesta publicação, várias reflexões são explicitadas: (i) que a governança ter-

ritorial é entendida como fonte sinergizadora do processo de gestão do desenvolvimento; (ii) é con-

cebido o bloco socioterritorial, na forma do conjunto de lideranças territoriais, como instituinte do 

processo de gestão do desenvolvimento; (iii) a concertação social é concebida como norma no 

processo de gestão do desenvolvimento; (iv) as redes de poder socioterritorial, como estrutura de 

poder no processo de gestão do desenvolvimento; (v) os pactos socioterritoriais, como resultantes 

da concertação social instituída no processo de gestão do desenvolvimento; (vi) finalmente, o de-

senvolvimento é concebido como resultado final do processo de governança territorial. 

Já em Dallabrida (2015b) o tema governança territorial recebe uma atenção especial. Nessa 

publicação, é entendida como processo que transcorre em contextos de sociedades complexas, 

conflituosas e regidas por procedimentos multiescalarmente interpenetrados,  implicando desafios 

na sua prática. Conceitualmente, afirmava-se que a governança territorial corresponde a um pro-

cesso de planejamento e gestão de dinâmicas territoriais que dá prioridade a uma ótica inovadora, 
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partilhada e colaborativa, por meio de relações horizontais. No entanto, esse processo incluiria lutas 

de poder, discussões, negociações e, por fim, deliberações, entre agentes estatais, representantes 

dos setores sociais e empresariais, de centros universitários ou de investigação. Processamentos 

desta natureza fundamentam-se num papel insubstituível do Estado, numa noção qualificada de 

democracia, e no protagonismo da sociedade civil, objetivando harmonizar uma visão sobre o futuro 

e um determinado padrão de desenvolvimento territorial. 

Em Dallabrida e Zimermann (2009) e Dallabrida (2010b) dá-se destaque ao papel dos con-

sórcios públicos como estrutura institucional de apoio à gestão do processo de desenvolvimento 

regional. Já em Dallabrida (2011), é publicada uma coletânea com vários autores brasileiros e latino-

americanos, com a análise de experiências de governança territorial e práticas de descentralização 

político-administrativa. Mais adiante, em Dallabrida, Tomporoski e Sakr (2016), destacava-se a im-

portância da operacionalização de estratégias de branding de território, este concebido como o pro-

cedimento de construção e comunicação de uma marca e de sua identidade, com vistas à valoriza-

ção da dimensão territorial e ampliação da autonomia do lugar, frente às intencionalidades merca-

dológicas do processo de globalização, sendo parte constitutiva da dinâmica de governança territo-

rial10. 

 

O conceito de território e patrimônio territorial como referência no processo de arti-
culação e desenvolvimento territorial 

 

O entendimento acadêmico sobre território e patrimônio territorial evoluiu nas últimas déca-

das. Para Ortega Valcárcel (2018), sobre o conceito de patrimônio, antes era entendido apenas com 

o sentido de “monumento”, ou objeto edificado limitado ao campo estético, como arte singular ou 

aspecto excepcional da natureza. O passo significativo na sua evolução ocorre quando se avança 

do enfoque artístico-cultural, passando a ser considerado parte do espaço urbano ou territorial, com 

destaque à sua dimensão histórica. Segundo o autor, também na compreensão sobre território se 

avança, de sua identificação físico-geométrica, com seu carácter naturalista ou ambiental, ou como 

substrato natural mais ou menos modificado em que vivem as sociedades, para um elemento não 

dado, mas construído. O território passa a ser assumido como recurso cultural e econômico e parte 

do patrimônio histórico e cultural. Ou seja, ocorre um duplo movimento: (i) o conceito de patrimônio 

evolui em direção a uma abordagem territorial pelo fato deste estar necessariamente enraizado num 

território; (ii) o conceito de território evolui em direção a uma abordagem patrimonial, quando o ter-

ritório passa a ser concebido como um bem comum, ou patrimônio da sociedade que o habita.  

Sobre o conceito de território, Ortega Valcárcel (2018) afirma que não se trata de uma sim-

ples variação conceitual. Tem diferentes implicações: (i) exige entender o território como um produto 

da sociedade; (ii) exige introduzir um componente de historicidade, vinculando condições de ordem 

temporal ou histórica; (iii) supõe incorporar uma dimensão evolutiva e transformadora que depende 

de fatores sociais externos. Em geral, o território como patrimônio torna-se uma área de ampla 

 

10 Sobre a temática da articulação territorial com vistas ao planejamento e gestão dos territórios, duas publicações recen-

tes se dedicam ao tema: Dallabrida et al. (2022); Dallabrida, Menezes e Fuini (2023). 
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continuidade histórico-cultural, uma espécie de palimpsesto11, o que requer identificar os diversos 

“territórios” incorporados nele, distinguindo os diferentes aportes históricos, valorizando o antigo e 

o novo e o grau de transformação ocorrido no processo de absorção e refuncionalização, como uma 

consequência natural da própria reestruturação socioespacial promovida pela sociedade que lá vi-

veu. 

Segundo Poli (2015), o patrimônio territorial é um grande e complexo palimpsesto. Para a 

autora, a metáfora do palimpsesto é ideal para se referir aos processos de territorialização, dester-

ritorialização e reterritorialização que constituem, em cada momento histórico, o patrimônio territo-

rial. Assim, segundo o autor, o patrimônio territorial é resultado de longos processos históricos de 

territorialização, em que a massa territorial aumenta, e desterritorialização, em que a massa territo-

rial é erodida. A massa territorial é constituída, conforme Magnaghi (2011), pela acumulação histó-

rica de diversas ações territorializantes que atribuem valor ao patrimônio territorial. Neste sentido, 

o patrimônio territorial é o conjunto dos sedimentos, materiais e cognitivos, herdados das fases 

anteriores de territorialização e cujo valor é reconhecido socialmente (POLI, 2015).  

Magnaghi (2011) afirma que o território é um sistema vivo de alta complexidade, sendo que, 

para seguir vivo, requer ser cuidado ao invés de conservado. Assim, de acordo com o autor, o 

patrimônio territorial só se perpetua pela reutilização que a sociedade lhe dá e somente a reinter-

pretação e a transformação podem preservar a sua identidade. Já Pecqueur (2022) destaca a di-

mensão de recurso territorial do patrimônio, defendendo que, como recurso, o patrimônio territorial 

não é esgotável porque é renovado pelo uso, mas pode desaparecer se não for perpetuado. Neste 

sentido, o patrimônio territorial, serve como referência para que os atores sociais, inspirados nas 

fases anteriores de territorialização, deem continuidade ao processo de construção do território, o 

que tem implicações no processo de desenvolvimento territorial. É com este sentido que em Dalla-

brida et al. (2023a; 2023b) se propõe a ativação do patrimônio territorial. 

 

Da conceituação à operacionalização: uma trajetória de estudos 

 

É sustentado nestes posicionamentos que em estudos realizados por um grupo de pesqui-

sadores, entre os anos de 2021 e 2023, o patrimônio territorial foi considerado uma referência no 

processo de desenvolvimento de territórios ou regiões. Um conjunto de publ icações inspiraram es-

ses estudos, em especial, duas publicações realizadas anteriormente: (i) Dallabrida (2020a), que 

se propôs elucidar a dinâmica territorial do desenvolvimento a partir de quatro categorias teóricas 

(território, governança, patrimônio e desenvolvimento territorial); (ii) Dallabrida (2020b), que amplia 

a visibilidade e atribui uma ressignificação à categoria patrimônio territorial. A primeira etapa de 

estudos foi sintetizada em duas publicações: (i) Dallabrida, Rotta e Büttenbender (2021), na qual 

são apresentados pressupostos epistêmico-teóricos; (ii) Dallabrida et al. (2021), em que são expli-

citadas as categorias conceituais e os pressupostos metodológicos convergentes com a abordagem 

territorial do desenvolvimento.  

 

11 Manuscrito em pergaminho da Idade Média que era apagado pelos copistas para nele se escrever de novo. Origem 

etimológica: do latim palimpsestos – do grego palimpsestos “raspado para escrever de novo”. Em sentido figurado: obra 

cujo conteúdo revela traços, por transformação ou imitação, de outra obra anterior. 
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As categorias conceituais que formaram a estrutura teórica básica utilizada nos referidos 

estudos, podem ser ordenadas da seguinte maneira: 

I. Uma categoria de partida, o território, como estrutura socioterritorial localizada his-

tórica e territorialmente, cujas partes se inter-relacionam; 

II. Uma categoria de intermediação, as práticas de governança territorial, como pro-

cesso em que são confrontados diferentes interesses/intenções, com o propósito de 

construir convergências quanto ao futuro desejado territorialmente, partindo da com-

preensão de que a forma assumida historicamente por uma estrutura resulta de con-

versações societárias horizontais; 

III. Uma categoria resultante, o patrimônio territorial, como forma assumida pela estru-

tura socioterritorial, formatando o arranjo espacial com suas diferentes dimensões;  

IV. Uma categoria de funcionalidade, o desenvolvimento territorial (ou local/regional), 

como função da forma, partindo do entendimento de que, do confronto entre diferen-

tes projetos de futuro, resultam configurações espaciais demarcadas administrativa-

mente (municípios, regiões, países) ou por relações de identidade, ancoragem e per-

tencimento a um lugar (territórios), fazendo parte da utopia desejada territorialmente 

e sua concretude momentânea como realidade possível (DALLABRIDA, 2020a).  

Nesses estudos, foi utilizada a definição de patrimônio territorial explicitada em Dallabrida 

(2020b): “[...] conjunto de ativos e recursos, materiais e imateriais, que se acumularam ao longo da 

história num determinado território, resultante de processos históricos de construção e reconstrução 

socioeconômica e cultural na relação com o entorno ambiental” (p. 12).

 

Uma proposição metodológica resultante dos estudos: a ativação do patrimônio ter-
ritorial12 

 

Sustentado na base teórica precedente e num conjunto de pressupostos epistêmico-teórico-

metodológicas, convergentes com a abordagem territorial do desenvolvimento, a primeira fase dos 

estudos resultou na proposição de um índice de mensuração do nível de ativação do patrimônio 

territorial, o qual pudesse servir como instrumental metodológico a ser utilizado em estudos territo-

riais, em especial, na formulação de um diagnóstico multidimensional de territórios ou regiões, com 

vistas à proposição de alternativas inovadoras e sustentáveis de desenvolvimento territorial13. 

É necessário compreender qual o sentido aqui atribuído à expressão “ativar”. A “ativação” 

refere-se ao ato de ativar, cujo vocábulo tem um número significativo de sinônimos, que, ao mesmo 

tempo, explicitam e ampliam o sentido da palavra. Assim, “ativar” significa acelerar, aguçar, ampli-

ficar, apressar, avivar, despertar, estimular, fomentar, fortalecer, impulsionar, intensificar, promover, 

tonificar, vigorizar. 

 

12 Esta parte do texto, retoma abordagem feita em Dallabrida et al., 2023a. 
13 A explicitação geral da proposta metodológica, bem como sua base ontológica e epistêmico-teórica está presente em 

duas publicações recentes: um Dossiê Temático publicado na revista Desenvolvimento em Questão (Dallabrida et al.,  

2023a) e, na sua forma mais ampliada e com textos complementares, em um livro (Dallabrida et al., 2023b). 



 

R. Bras. Geogr., Rio de Janeiro, v. 69, n. 1, p. 85-104, jan./jun. 2024 

 
95 

No entanto, para entender o processo de ativação do patrimônio territorial, como ponto de 

partida, recorre-se à acepção de recursos e ativos proposta por Benko e Pecqueur (2001, p. 41). 

“Entende-se por ativo, os fatores em atividade, enquanto, por recursos, os fatores a revelar, a ex-

plorar, ou ainda a organizar. Os recursos, diferentemente dos ativos, constituem assim uma reserva, 

um potencial latente”. Assim, os territórios, em cada momento da história, apresentam-se formata-

dos em arranjos espaciais que podem ser identificados por meio de um conjunto de recursos e 

ativos territoriais. Desta forma, no arranjo espacial de um determinado território, com suas diferentes 

dimensões (social, cultural, produtiva, natural, institucional e humano-intelectual), existem fatores 

que se apresentam na forma de recursos (os fatores a revelar, a explorar, ou ainda a organizar), 

outros, que se apresentam na forma de ativos (os fatores em ‘atividade’). Explorar, aqui tem o sen-

tido de arranjar, cultivar, amanhar, fertilizar, fecundar. 

Portanto, ao se utilizar a expressão “ativação”, se faz referência à necessidade de transfor-

mação dos fatores territoriais ainda na situação de recursos, não revelados ou não aproveitados 

adequadamente, em ativos territoriais aptos a contribuir no desenvolvimento territorial. Por exten-

são, realizar, alcançar a “ativação do patrimônio territorial” significa revelar as potencialidades, pô-

las em atividade, em uso, na perspectiva de passarem a contribuir de forma mais significativa no 

desenvolvimento territorial, tanto no sentido socioprodutivo, quanto no contributo à melhoria da qua-

lidade de vida das pessoas que vivem no território14. Pode ser tanto um fator tangível (ex. terra 

cultivável), quanto intangível (valorização de uma expressão cultural, ou de um saber -fazer local, 

ou a propensão à cooperação). 

A menção a um “índice” é para referir-se a um indicador que serve para analisar o desem-

penho de algo, ou de algum fenômeno, oscilando entre dois extremos: de um estágio de total pre-

cariedade até um estágio de performance plena. Já, ao aludir-se a um “índice multidimensional”, se 

faz referência a uma agregação de indicadores que contempla múltiplas dimensões, ou que con-

cerne a níveis ou campos variados. No caso em questão, se trata de um indicador que abrange 

todas as dimensões do patrimônio territorial. 

Logo, o Índice Multidimensional da Ativação do Patrimônio Territorial (IMAP), propugnado 

na proposta metodológica referida em Dallabrida et al. (2023a; 2023b), é um indicador que revela a 

situação do momento, quanto à forma de utilização das potencialidades de um território para o de-

senvolvimento territorial, aferindo o nível de ativação de cada uma das dimensões do território em 

análise. Num extremo ideal, ter-se-ia todos os fatores ativados, as potencialidades plenamente e 

adequadamente utilizadas. No outro, uma situação de absoluta carência e precariedade, portanto, 

de não ativação. Assim sendo, o patrimônio territorial plenamente ativado constituiria um “território 

ideal”, este passando a ser adotado como parâmetro de análise.  

Uma observação importante: ao se fazer referência à ativação do patrimônio territorial, ou 

seja, das potencialidades de um território para o desenvolvimento territorial, está implícito o enten-

dimento de que estão sendo consideradas todas as precauções para que estejam contemplados os 

princípios da sustentabilidade, em todas as suas formas de expressão.  

 

14 Estudos sobre patrimônio territorial sustentados numa concepção teórica decolonial, reafirmam a necessidade do reco-

nhecimento dos referentes territoriais que representem a perspectiva de vida do índio sacrificado, do negro escravizado, 

da mulher oprimida, enfim, da cultura popular desprestigiada e dos recursos territoriais expropriados. Ver publicações  

sobre o tema: Costa (2016; 2017; 2018; 2021). 
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Estrutura do referencial metodológico multidimensional – IMAP 

 

O Quadro 1, na sequência, sintetiza a estrutura da proposta de IMAP, mencionando, a partir 

da coluna da esquerda, as seis dimensões do patrimônio territorial, identificando seu referente, ou 

seja, o papel central a desempenhar, com o qual dialoga com as demais dimensões, conferindo 

assim os aspectos da multidimensionalidade e integração. Segue nas colunas à direita a relação 

dos componentes e das variáveis, também para cada uma das dimensões. 

Nos textos que compõem o Dossiê já mencionado, os quais estão reunidos em Dallabrida et 

al. (2023b), são sugeridas técnicas e procedimentos metodológicos a serem utilizados pelo(a) pes-

quisador(a) no processo de pesquisa e aplicação do instrumental metodológico, podendo haver 

diversificação no uso, ou novas sugestões. 

 

Percurso metodológico para a constituição do IMAP15 

 

Cada uma das dimensões do patrimônio territorial (social, produtiva, cultural, natural, institu-

cional e humano-intelectual) seguiu um percurso metodológico para a apuração do índice da ativa-

ção dimensional, cuja soma constituirá o IMAP, destacando os seguintes aspectos: (i) ontológico, 

definindo o core da dimensão, o escopo e conceitos basilares; (ii) constitutivo, pelo delineamento 

dos componentes da dimensão; (iii) indicativo, pela definição das variáveis de cada componente e 

identificação de referentes que permitem a proposição de uma escala. Para cada uma das variáveis 

foi constituída uma escala quíntupla, desde uma situação de plena ativação até uma de total preca-

riedade. 

Em relação aos aspectos indicativos, os mesmos seguiram um quadro de referência, con-

tendo os seguintes elementos: (i) componentes – aspectos a serem tomados como referência para 

a definição das variáveis – ex. na dimensão social – relações de trabalho; (ii) variáveis – aspecto 

ou característica definida para a análise e mensuração – ex. na dimensão social, o percentual de 

trabalho formal e informal; (iii) técnicas e/ou instrumentos de coleta de dados: fontes de busca de 

dados - ex. na dimensão social, o Cadastro Geral de Empregados e Desempregados (CAGED) -, 

ou uso de técnicas para coleta e averiguação de informações. 

Assim, para a apuração do IMAP, cada uma das dimensões é formada por componentes, 

que por sua vez podem ser aferidos por indicadores já existentes (dados secundários) ou criados 

para viabilizar o índice (dados primários). Esses indicadores são valorados em uma escala quanto 

ao nível da ativação, o que permite formar o índice da ativação de cada dimensão. A agregação 

dos índices de cada dimensão resulta no IMAP16. 

  

 

15 Retoma-se abordagem feita em Dallabrida et al. (2023a). 
16 No Dossiê publicado na revista Desenvolvimento em Questão e no livro – Dallabrida et al (2023b), os demais aspectos 

do referencial metodológico, por exemplo, a proposição de uma escala, são detalhados para cada uma das dimensões, 

resultando no IMAP pela sua somatória. 
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Dimensão do Patri-
mônio Territorial 

Referente da dimensão 
Componentes 
da dimensão 

Variáveis que orientam a análise 

SOCIAL 

As diferentes relações e estru-
turas constituídas pelos seres 

humanos nas interações que 
estabelecem entre si e com a 
natureza. 

Relações de tra-
balho e acesso 

aos bens e servi-
ços 

Trabalho formal e informal 

Distribuição da renda entre as classes 

ou estratos de classe 

Indicadores de vulnerabilidade social 

Formas de orga-

nização e intera-
ção 

Grupos sociais e estratos de classe 
organizados 

Redes de relações 

Formas de cooperação e associação 

Valores, normas 
e estruturas so-
ciais 

Valores 

Normas e Moral 

Densidade Institucional 

NATURAL 

A natureza (recursos renová-
veis e não renováveis) e os ser-
viços ecossistêmicos que per-

mitem a continuidade da vida 
humana e não humana no pla-

neta. 

(Bio)Geodiver-
sidade (presença 

dos geossítios) 

Atributos geológicos 

Infraestrutura e entorno 

Agroecossiste-
mas (sustentabi-

lidade rural) 

Diversidade produtiva  

Produtividade (produção em relação 
à área) 

Sanidade vegetal e animal 

Nível de transição agroecológica  

Vulnerabilidade 
Ambiental Ur-

bana 

Vulnerabilidade Habitacional e de 

Infraestrutura urbana  

Pressão sobre o ambiente natural 

Insegurança alimentar e nutricional 

Política de Es-
tado para a Sus-

tentabilidade 

Legislação Ambiental Local (Lei 
6.938/81) 

Sistema de monitoramento e fiscali-
zação ambiental local 

DIMENSÃO 

HUMANA E 
INTELECTUAL 

Pessoas com seus saberes, suas 
características sociodemográfi-
cas e arranjos sociais que im-

pactam sua formação intelec-
tual, a  produção e difusão de 
novos conhecimentos e inova-

ções. 

Saberes Formais 

Expedição de títulos e certificados 

acadêmicos 

Produção científica  

Registro de patentes 

Saberes Infor-

mais 

Saberes transmitidos pela tradição 
oral 

Domínio de línguas não oficiais 

Grupos Huma-
nos Verticais 

Níveis de escolaridade 

Níveis de renda  

Grupos etários 

Grupos Huma-
nos Horizontais 

Grupos religiosos 

Gênero 

Grupos étnico-raciais 

INSTITUCIONAL 

Processo de conversação entre 
o poder público e os atores so-

ciais nos territórios, na defini-
ção de políticas públicas para 
o desenvolvimento do territo-

rial. 

Capacidade ad-
ministrativa da 

estatalidade no 
território 

Estrutura administrativa  

Instrumentos de programação e pla-
nejamento 

Estruturas de comunicação, transpa-

rência e inovação 

Políticas Públi-
cas de apoio ao 

desenvolvi-
mento 

Planos, programas e ações públicas 

Ações públicas de apoio ao desen-
volvimento 

Atores, institui-

ções e arenas de 
concertação 

Ação dos atores e instituições no 
processo de articulação territorial 

Estruturas de conversação e concer-

tação social 
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CULTURAL 

A cultura é composta por pa-
drões, regras e instituições. 

Envolve ordem-desordem-in-
teração-organização, manifes-

tada em códigos, padrões, mo-
dalidades de existência e sabe-
res. 

Multiculturali-
dade (valores e 

códigos de con-
duta) 

Diversidade de grupos culturais com 

relações intragrupos 

Manifestações e 

equipamentos 
culturais 

Políticas públicas de fomento às ma-
nifestações culturais diversas.  

Presença de equipamentos culturais 

distribuídos no território. 

Orçamento destinado à cultura em 
um território. 

Estrutura de mí-
dia 

Quanto maior a diversidade de mí-

dia, em termos de propriedade e tipo-
logia (pública, comunitária, privada 
de rede, privada local), mais favorá-

vel é para a ativação do patrimônio 
cultural para o desenvolvimento. 

Economia cria-
tiva 

Quanto mais geração de emprego e 
renda baseada em atividades cultu-

rais, mais favorável é para a ativação 
do patrimônio cultural para o desen-

volvimento. 

PRODUTIVA 

Dimensão econômico-produ-
tiva dos territórios, envolvendo 
o conjunto de empresas e insti-

tuições locais, formando aglo-
merações e/ou sistemas produ-

tivos. 

Sistemas Produ-
tivos Territori-
ais 

Estrutura produtiva  

Mudança técnica e processo de 
aprendizado 

Governança e organização interinsti-
tucional 

Sistemas Agroa-

limentares Lo-
cais e/ou Agros-
silvopastoris 

Existência de produtores e perfil das 

propriedades agrícolas e pastoris 

Mudança técnica e processo de 
aprendizado 

Governança e organização interinsti-
tucional 

Cesta de Bens 
ou Serviços Ter-

ritoriais e Indi-
cações Geográ-

ficas 

Multifuncionalidade, recursos e ati-

vos territoriais 

Bens e serviços privados e cenário de 
bens públicos de qualidade 

Sistema de governança  

Empreendimen-
tos sociais e co-

operativos 

Autonomia e autogestão 

Solidariedade e Cooperação 

Inserção no mercado 

Trajetória socio-
econômica do 
território 

Processo de colonização e de forma-

ção socioeconômica e surgimento 
dos setores produtivos 

Geração de trabalho e renda  

Aspectos socioecológicos (usos do 
solo, dos recursos hídricos, energéti-

cos, florísticos e faunísticos) 

Quadro 1 – Dimensões, referentes, componentes e variáveis que estruturam a proposta de IMAP. Fonte: elaboração 

própria, com base em Dallabrida et al. (2023b). 

 

Por fim, é importante ressaltar que nos estudos que propuseram o IMAP, houve a participa-

ção de um coletivo de pesquisadores, conforme estão nomeados nas publicações. Portanto, apesar 

do papel de articulação, a proposição metodológica não é resultado apenas de um esforço indivi-

dual. 
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Considerações finais 

 

Finaliza-se este artigo com três enunciados. O primeiro, para fazer referência à dinâmica 

territorial, que resulta no desenvolvimento segundo um enfoque territorial. O segundo, retomando 

Dallabrida (2022), sobre o enfoque territorial ou abordagem territorial do desenvolvimento. O ter-

ceiro, referindo-se à trajetória acadêmica pessoal. 

A dinâmica territorial do desenvolvimento pode ser mais bem compreendida por meio de 

uma estrutura axiomática composta por uma tríade de referentes teóricos, tendo o território como a 

estrutura, com suas partes inter-relacionadas, a governança territorial como processo que inclui o 

conjunto de relações societárias, o patrimônio territorial como forma, representando o arranjo espa-

cial do território. Como corolário, tem-se que toda forma resulta de um processo e tem uma função, 

neste caso, servir de referente na projeção do futuro desejado territorialmente, dando concretude 

ao projeto político de desenvolvimento territorial. 

Considerando as reflexões constantes em publicações aqui referenciadas, reafirma-se que 

(i) a abordagem territorial tem a categoria conceitual território como referência central; (ii) que a 

abordagem territorial precisa assumir a categoria conceitual desenvolvimento territorial, como um 

novo “paradigma científico multidisciplinar”, que abarque a pluralidade de interesses e motivações 

presentes no território, compreendendo integradamente suas múltiplas dimensões 17; (iii) que, de-

corrente disso, urge avançar na adoção de abordagens e procedimentos metodológicos que, ne-

cessariamente, favoreçam a interfertilização de saberes e a triangulação de métodos 18. 

Por fim, lembra-se que ao longo deste texto procurou-se rememorar reflexões presentes na 

trajetória acadêmica de um dos pesquisadores, dando destaque a uma produção acadêmica que 

demonstra certa coerência com o debate sobre desenvolvimento com enfoque terr itorial. Em que 

pese as limitações impostas pelo contexto de atuação do pesquisador, em universidades comuni-

tárias do sul do Brasil, carentes de apoio público no financiamento da pesquisa e ações de interação 

institucional, entende-se que a trajetória acadêmica do autor analisado contribuiu com um legado 

de publicações, que, quiçá, sirvam para inspirar os atuais e futuros pesquisadores e estudantes em 

relação aos avanços necessários no estudo da temática do desenvolvimento, em especial, do de-

senvolvimento territorial. 

 

 

 

Submetido em 27 de janeiro de 2024. 

 

Aceito para publicação em 8 de agosto de 2024.  

 

17 No sentido de aprofundar o debate sobre a abordagem territorial do desenvolvimento, na edição de novembro de 2024 
da revista Desenvolvimento em Questão, está sendo publicada uma Edição Especial, com artigos de autores nacionais e 

internacionais. Link da edição: https://www.revistas.unijui.edu.br/. 
18 A segunda fase do processo de investigação está ocorrendo entre agosto de 2024 e maio de 2025, integrada à execução 

do projeto de pesquisa “Validação de metodologia com enfoque territorial e aproximações com abordagens convergentes ” 

(ProPAT-2 - Processo n. 171742/2023-0-CNPQ), no qual propõe-se à aplicação piloto da metodologia, tendo como área 

de pesquisa o município de Santo Cristo (RS), assim, validando a proposta de IMAP aqui referida, contemplando as 

revisões ou complementações que a aplicação prática mostrar serem necessárias. 

https://www.revistas.unijui.edu.br/
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